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Projeto de Lei n°
Ot	 PL
01-1050/1.997

ILIDO ;HOJE
ÁS COMISSÕES DE:13 NOV 1997

Introduz alterações na Lei 7.329 de
11 de julho de 1969 alterando a

• redação de seus artigos 28, 29, 33 e
40 e revogando os artigos 30, 31 e
32, e dá outras providências.

CóD. 0561
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
=Nb

Art. 1°- Fica alterado o artigo 28 da Lei 7.329 de 11/07/69, que
passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 28 - Os pontos de estacionamento destinam-se a utilização livre para
• qualquer veículo autorizado e regularmente cadastrado de transporte

individual de passageiro em veículos de aluguel à taxímetro.

Parágrafo Único: É vedada a utilização dos pontos de estacionamento de
forma privativa, sendo que a comprovada utilização nessa forma sujeitará o
condutor de táxi a perda do alvará de estacionamento."

Art. 2° - Fica alterado o artigo 29 da Lei 7.329 de 11/07/69, que
passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29- Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo tempo e a juízo
da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado ou diminuído na sua
extensão, ter modificado seu número de ordem, bem como reduzido ou
ampliado o limite de veículos a nele estacionar, sendo vedada a sua
transformação em áreas de zona azul sem que seja criado um novo ponto
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Art. 30 - Fica alterado o artigo 33 da Lei 7.329 de 11/07/69, que
passará a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 33 - A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer outros assuntos
relativos aos pontos de estacionamento serão especificados em
regulamento elaborado pela Prefeitura."

• Art. 40 - Fica revogada a alínea a do inciso I do artigo 40 da Lei
7.329 de 11/07/69.

Art. 50 - Ficam revogados os artigos 30, 31 e 32 da Lei 7.329 de
11/07/69.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 43 it —1&-19-04419 ck	 4_,

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A Lei 7.329/69 disciplina o serviço de táxi no município. De 1969 para cá a
cidade mudou muito e algumas adaptaçõ'es são necessárias para melhor
adequação do referido texto legal à realidade que vivemos atualmente.
O trânsito na cidade está uni caos. As vias públicas estão repletas de veículos, a
velocidade média está cada vez menor.
A Câmara Municipal tem sido uni palco para diversas propostas que visam
melhorar o trânsito na cidade. Infelizmente não há uma preocupação global
que enfrente o problema como um todo. Medidas paliativas, como o rodízio,
somente arrastam o problema.
O investimento e a formulação de uma política que incentive o transporte de
massa, de forma prioritária, é urgente. A sociedade precisa d quer um sistema
de transporte público de qualidade, confiável, seguro e pontual.
O escopo deste projeto de lei é trazer para o Plenário a discussão de uma
alternativa ao transporte individual, ao excesso de veículos que trafegam e
estacionam nas vias públicas, congestionando ainda mais a cidade. Os táxis
podem e devem cumprir um papel fundamental para resolução do problema do
trânsito. A existência de pontos privativos não se sustenta nos dias de hoje,
formando um grupo de taxistas privilegiados e colocando a maioria dos mais
de 32 mil veículos do serviço em evidente condição de desvantagem. Ademais,
quanto maior o número de táxis que circulam pelas vias públicas sem o
beneficio dos pontos de estacionamento, menor o espaço de circulação para os
veículos em geral e a conseqüente diminuição da velocidade média de
circulação.
Alguns pontos privativos, que se situam em lugares privilegiados na cidade,
apresentam uma sensível taxa de ociosidade, o que não podemos permitir se
pensarmos no problema do trânsito como algo global.

•

CÓD. 0561
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Quanto a legalidade do projeto cabe salientar que esta Casa tem se manifestado
favoravelmente à tramitação de projetos de lei que tratem do artigo 179 da Lei
Orgânica do Município, como poderemos notar no parecer exarado pela Douta
Comissão de Constituição e Justiça acerca do Projeto de Lei 085/97, de autoria
do nobre Vereador Cosme Lopes, publicado no Diário Oficial do Município de
23 de outubro de 1997, na página 47, segunda coluna. Há outros precedentes
legais que embasam e conferem legitimidade a presente iniciativa, como as Leis
11.086/91, oriunda do Projeto de Lei 409/89 do vereador Albertino Nobre, e
11.296/92, do Projeto de Lei 100/92 do vereador Adriano Diogo.

Portanto, a presente propositura deve ser ponto de discussão e debate. Trata-se
de sugestão importante para minorar os efeitos do trânsito caótico da cidade e
para melhorar e agilizar o serviço de táxi.

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacflo, rubricado como folha n? 	 055:: 

do processo n •	 1 0 5 0 	 de 199 7	 1 9  7  1 1 	 97 	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 19/11/97

Lei no. 7.329/62, 11.086/91 e 11.296/92 e PL 85/97.

Of. Loristutvh,
• \BEI", CAVAI.e,t

A Com. de Cond. e Justiça

s2	 _/  3 7- 

LUIZ AREIALfrl SE CARVALHO
Au. "fecn. eg. Chefe - A. T. M.

Becch1do seln, Comir,.:,-.
..Uo do

Co cy,541.	
o e, rig st iça

4,4...11,3k:_à91(r:Q>bs .

2	 C,:;:L,`.1tulf,:ão, a
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de 19. 	
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glkfirEN DE MELLO
Ausistente Parlamentar'
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sob folha 	 no  ,t1 A 

•



22niam AinicOai

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

De acordo para omissão
em

Reta or
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PL 1060/97
26104/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Devanir Ribeiro, que visa
introduzir alterações na Lei 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para
execução do serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel à
taxímetro, e dá outras providências.

Segundo a Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, o transporte iitclividual de passageiros
em veículos de aluguel providos de taxímetros, constitui serviço de interesse público.

• Por outro lado, conforme a Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 69, inciso IX,
cabe privativamente ao prefeito apresentar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo
sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos.

A referida Lei trata da permissão do serviço de transportes de passageiros por meio de
taxi, portanto, somente pode ser alterada ou revogada por projeto de iniciativa do Sr.
Chefe do Executivo.

Por vício de iniciativa, o projeto é ilegal.

Luiz Eduale e . hiago
Assessor Técnico Legis ativo
Chefe Substituto•

picimp11050-7
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PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 1050/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Devanir Ribeiro, que visa
introduzir alterações na Lei 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas
para execução do serviço de transporte individual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro, e dá outras providências.

Segundo a Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, o transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel providos de taxímetros, constitui serviço de
interesse público.

ah •
W Por outro lado, conforme a Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 69, inciso

IX, cabe privativamente ao prefeito apresentar à Câmara Municipal projeto de lei
dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos.

A referida Lei trata da permissão do serviço de transportes de passageiros por meio
de taxi, portanto, somente pode ser alterada ou revogada por projeto de iniciativa
do Sr. Chefe do Executivo.

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 
/ 
2h(k.),

1,§^,..!!,:.• 4,f

CDS/p11050-7
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Creusa Leonilda Zaearias-Átves
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10,686
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' Vereator
13s Subsecretário

VANIR RIBEIRO
Vereador

31 Subsecretário

;
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1011 pe.
.	 e. de 10.22.e.

•
Creusa Leonilda Zacarias-Alv%—:Y

Chefe de Seção CS.10-Subsiituta
Registro 10.686

São Paulo, 08 de dezembro de 1909

MEMO 282 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

DEVANIR RIBEIRO

O PL. 1050/97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido Pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

. n 	 .1towd/I'	 •"i;IP
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Creusa Leonikt~ias
'Chefe de Seção éS.10-Substhuta

Registro 10.686
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RECURSO • ii-0002/2000

Ciente do parecer 1602 da Comissão de Constituição e Justiça - através de
notificação da Assessoria Técnica da Mesa emitida em 06 de dezembro de 1999 — pela
ilegalidade do Projeto de Lei 1050/97 , de minha autoria, venho nos termos do 79 da
Resolução no. 2 de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente
RECURSO dentro do prazo legal.

O citado parecer concluiu pela ilegalidade da referida proposição.

•
1 Quanto a questão da legalidade o parecer da Comissão de Constituição e Justiça foi

contrário, sob a alegação de que a Lei Orgânica em seu art. 37, §2, VI reserva ao prefeito a
iniciativa de leis que disponham sobre o serviço público.,

	

1	 O transporte individual de passageiros trata-se como bem aponta a comissão de
Constituição e Justiça como um serviço de interesse público. A lei orgânica é bastante

I explícita, reserva as iniciativas de leis que versem sobre serviço público, em sentido estrito.
e esta propositura não dispõe propriamente sobre a prestação de serviço público. Não está
criando, extinguindo ou modificando um serviço público, mas estabelecendo algumas
normas para a execução do serviço de transporte individual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro. Como podemos observar na boa hermenêutica jurídica, a interpretação

.	 de I artigos que impõe restrições à capacidade de legislar deve sempre ser interpretado
I , restritivamente, pois, em um sistema em que vigora a separação de poderes, a competência

paria legislar é do legislativo excetuando-se aquilo que é delegado ao executivo. O
executivo ter competência exclusiva em algumas matérias é que é extraordinário, e deve ser

• restringido. Não o contrário.

	

I	 Além disto, o parecer que esta Comissão elaborou evoca como argumento para a
ilegalidade o art. 37, par. 2°, inciso IV , da L.O.M., esquecendo-se de evocar a

!li	 40	 inconstitucionalidade do mesmo artigo._
11	 Ao tratar do Processo Legislativo, a Constituição da República divide a

I	 competência para apresentação de projetos de lei entre concorrência exclusiva e

1	
concorrente. Elenca em seu § 1° as matérias atribuídas exclusivamente ao Presidente da

I	
República, não elencando entre essas os serviços públicos em geral.

	

I	 A questão de divisão de competência de poder legislador é extensivo aos Estados e,
MUnicipios. Como assevera José Celso de Mello Filho "A norma restritiva do poder de
iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos limites, aos Estados
Membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem restringir a
relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do Chefe do Executivo.
O modelo federal é de observância obrigatória".

I
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Também podemos observar na obra "Processo LegislativoCrdnallidenti irm;	 Alves

grcompilação de recentes julgados: 	 Chefe de Seção CS. Substituta
"Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do Snágkiretilikkole

que — não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988 — impõem-
se a observância no processo legislativo dos Estados-Membros as linhas básicas do
correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de iniciativa. ( Min.
Sepúlveda Pertence, ADIn 872/RS, 03/06/1993)."

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da observância
compulsória pelos Estados —membros das regras básicas do processo legislativo
federal, como, por exemplo, daquelas que dizem respeito da iniciativa reservado.
(Min. Carlos Velloso, ADIn 1060/RS, 01/08/1994)"

Observa-se que tanto as Constituições estaduais como as Leis Orgânicas do
Municípios devem observar os limites impostos pela Constituição.

I	 Diante dos fatos acima expostos solicitamos a este plenário que aprove este recurso
para este projeto de grande interesse social continue sua tramitação normal por esta casa.

Olk	
Sala das Sessões, 09 /.0,2100
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Papel para informação, rubricado como folha n e .

do processo n°• •4050 de 19	 .	 .	 /01 co

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	

Arquivo em  02 3— 
)) fls.

f
4

AO DT.94 — Sra. Chefe:

Creusa~ Zacarias- hes
Chefe de Seção CS.10-Subs *tuta

Registro 10.686

•!.

8`.

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

íITÊNC2r)
Assessor Técnico Legislativo — Chefe

ATM

•

f„ 1

CÓD. 0233
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LEI N9 11.086, DE 6 DE gEFREMO DE 1991
(Projeto de Lei n9 409/89, do Vereador Albertino Nobre)

Errabelece normas para execução de servi
ços de , transporte individual de ,passager
ros em veículos de aluguel erovidos de ti
xlmetro, e dã outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do.Municipio Be São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 13 de agos
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O transporte individual de pas
sageiros em veículos de aluguel (táxi), devera ser unifoF
raizado com características especiais de identificação
(VETADO):

•A) (VETADO)	 •• •
B) (VETADO)	 •

Art. 29- 0 . 1icenciamento do kreIculóstipo
dera ser feito se o mesmo estiver de acordo com especifi
cações padronizadas.

Art. 39 - Os atuais veículos de aluguelem
circulação poderão continuar com suas atuais.caracterlsti
cas pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos.

Art.. 49 - (VETADO)
'Art. 59 - Os condutores de veículos dealn

guel tem como obrigação a erevia inscrição no cadastro mil
• ,—nicipal de condutores de taxi.

•Art. 69 - (VETADO)

Art. 79 - Todo motorista é obrigado a usar
identificação de maneira que o usuãrio possa reconhece-lo
com facilidade.

Art. 6.9 - O Executivo Municipal baixaiá
regulamento dentro de 60 (sessenta) dias, a contar desua
publicação.

Art. 99 - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SAO PAULO, aos 6 de setembro
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos NegOciOt Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretãrio das Finanças .
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 .de
setembro de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretãrio do Governo Muni-
cipal



/	 )
5	 j

)
()	 - • 1.)	 I	 f

11.	 .	 , ,	 •	 ...	 • CI	 KT	
/	 -

-

	

1'1 )	 (,) .5	 -2.

	

LuV.	 .JÇ.- e, kf'g k LJ., á	 -•<.%

LEI N9 11.296_DE 27 DE NOVEMBRO _DE 199a
-Wojeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano Diogo)

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a
redação do art. 42, inciso II, Grupo B,
item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho
de 1969, que estabelece normasparaaexecu
ção de serviço de transporte individual
de passageiro em veículos de aluguel á ta
ximetro.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 4 de novem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O art. 15 da Lei 09 7.329, de
11 de julho de 1969, fica acrescido da seguinte allnea;

"Art. 15 - 	
E) Tabela contendo a fórmula da opera-

ção aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta
simétricas em moeda corrPnte."

Art. 29 - O art. 42, inciso II, Grupo
B, item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pas
sa a ter a seguinte redação:

"Art. 42 - 	
II - 	
XV - Não apresentar no veiculo, afixado

em local determinado pela Secretaria Municipal de Trans-
portes, a tabela de tarifas .e a tabela contendo a fórmu
la da operação aritmética de conversão da Quantidade clã
Unidades Taximátricas em moeda corrente." 	 •

Art. 39 - O Prefeito do Munlciplo de
São Paulo regulamentará a presente lei em trinta dias a
partir de sua publicação.

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na da
ta de sua publicação.

Art. 59 - Revogam-se as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de
novembro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governe
Municipal



LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969
_ .	 _	 _	 •	 •	 •

.	 .

'"-	 '	 — Da pessoa jurídica e da permissão

• Art. 4.0 — A pessoa jurídica que se constituir na forma dèstá lei
-

para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.	 • •

_§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida nc:s'Alvará

do Estacionamento.
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1-.!)	 N.o 7.328, • DE 11 DE -JULHOt•DE 1969	 '
•

4!:., ,	 ,	 •	 •
-"	 •_

Distituf os -"Jogos do Grande- São 	 • 	
íJ II.

•	 '••

	

.	 Paulo" e -dá- outia•S-PrOvidénelai.....ela 	?.)-	 • :=••••• 	 •	 _

••	 .	 ,-	

_ __ __
r•-% er ' 7 ,oi:-.. 1,:_ ..; "-----;;---.¡V•t•

_	 .
Paulo Selim Malur, Prefeito dá Munièípio de	 São. Paulo; Usando

, .- .•	
.	 : das', atribuições -que lhe -são 'conferidas por_ lei,rfaço- saber-que -a Cá-	 - -:-..,, •-naltfr.---	 -

mora Municipal,-em sessão de 30'de junho de 1969, decretou e eu
prom	

• n ••••1.4%

	ulgo .a seguinte lei: .,	 '	 '	 - - -- --- • -o---- .•	 -t:"•:.:: ,i7w-r;r7: 1: , • .r .	 .	 - -- -'.-- '.., f • : • r	 ,7i .. -.	 ...•.;	 .. • -- 
.	 El.)",14' --	 - • • .r	 ,	 -,-..	 -.	 .• .1.'4.

to — Ficam instituídos os "Jogos do 'Grande São paulo",-.
. • .	 cotnpetiçãO-esportiva a ser realizada, obrigatdriamente, pela- Prefei- ••- -.	 .j2s•-

.	 ,

..t.tura, através da' Secretaria- Municipal -de EsPdites: anualmente; no
mês 'de novembro: •	 ', .	 • . '.• ...-. -:: f.:)::01 .1 :. r: - (-..	 •	 . : ..--,-• :,-:

.	 . .: Art. 2.e --L- Dos "Jogos do . Grande São PaUio" -POderão participar• 'entidades' nos Municípios' que- inte•grarn i 'e'ciiOniado "Grande São •• 	 -2.. --'itY"iiiX'

'	
Paulo", bem como os de outras cidades e de outros Estados • ; - .- - 	 •	 -.--7:-. •.-----•n._-,,-'-_1:-.1

-	 • • Ãrt.. 3.0 ,-- AS modalidades esportivas • au serenv-disputada-s : nos: - . -------;--:;-57,?,.,,ps . •' ,- • - • - "Jogos- do Grande São Paulo",' bem como os concursos a .èles atinen-
tes, fiCi.rão a critério da Secretaria Municipal de Espertes, e as -	 - -•::..-_,--,,:-.-

.	 ..	 • •
• -	 r -: ,...7,•1.",e

.. idades dos participantes serão de, no . mínimo,. 14 (catorze)' tines,

.	 • . -divididas í' 'em : cátegorias, ' também- a *`•-critério'daqueli Secretaria,	 •	 , . - . • -- -- - - Art. 4.o '"--=.-Fica a Secretaria . Municipal -dg'Sãí.56-ries-ralítViiie-cia?--:".... '""'":---• -2- '' '
.,a : receber em ' espécie prêmios destinadoã . Obi:•: "J•Oges do -G- rairde'---2:SãO.4'7-'• • :-=-_:--.-.4-5,::,_,....., e .* "!---* '-.•••,.-- --	 - •-•.--- Paulo", ". bei/Ti -come :- rciateriar_'Prembeiona-1

Art. (
5 —	

Jái-villgálidon.'46inbetlçã-C--7--"-;.,.''7'ofs :•'-'1,:.,,,,,:,--; , . j,, - • -....k.;.T.-.;?:,...;r-11""' ••	 ,, ,

Esta
, ... •. v. .	

vigor
r.	 os • •n • ...f- •	 -• .•	 ,.. • - _:;•-• •z. l',!_:?:.$.1%-7-•--i-.......*-- te--:---..-i.f."11,,,....O	 lei' entrará em	 'na: da.ta"dejsua publicação, -.. .• ,̀:/----e ' s

-	 -

• -: . • --	 -	 .

, . 4 ,.-, ,... .7t . • . É

.":;•`-r"i';*''.•-:;1"
-

:

n.•

"'	 Ratvred,51.1;:' .4., ru.— - •-•, z___. _* .... _. r_ .' • •—• . '..-: • •--**.c?_')..• _,,,-.4 r"_ ' !si...4, ..•-i-i‘-0.,... :_.;_., -..*--..!4' ..:

	

" •	 •
,	

r-- ": Secretárie 'de Obras, SérgioRoberto'"	 •	 .1,.. .zif	 •	 .0 f • " t••	 t1	 .7	 .1••n•-•' 	-r+r- tk,./ •	 ,„`cOção e Cultura", 'Paubi Ernestoijolle. -1".. t0 . Secretário de • Higiene: e
Saúde;-Tito Lopes da Silva 'J:‘0•"*Seie.4r4e•táriede'•!'Ãgásái•-eéPliient-o,'Fâblo—i....-:•-tri

'_.' '	 '	 '	 • I.' " ' . ''	 '; -•. • • • -- • •'• ... • ; • r .?::-.t.:X...!_-...r....e-r.,: :Jr.:Zr.".... , • - revegaaas - as disp-oSições em contrário. .. _ ,..• .. - - .• :.- *,:;•,•-: -. •1;." _ . „:.9.-.1-• 1;4•:.,.	 ,,,..,,,,,,; , .,	 . , .	 ...,.	 ..	 ,...	 • - . - •,.., , - -.	 - • ',1e,.., • "•t- --,"; Psq:,..'- , 'f, .1.1,' 4,. :,,.- = i,.4.41.
---?--:.,

- — - —.Prefeitura -'do 'Município ...de - São-POUlo,' aos •-11 - dçjulho de,1969 -1...- -...'rj'.4•-: . en r . 1...g.,	 --.....1..».,14-1..	 - - .. • • .;,,	 t	 "••.P '	 - ;,...,'	 • •1 ,-• •. s.. •	 ..., • ....	 .4.	 I' .•.:	 •	 :•••••••

O Secretário de Ne

	

416.0 da'fundação
0
	de, São Paulo 	 O

1 
Prefeito, Paulo Salim Maluf i'.....'s,,•''É.P.'2

	

.'	 ' • gés•cie s Internos . e- Jurldidos; • JoSé Lulz • de . Anhala ...:,--,-;-:',i'.;:i•.2,•- • --. —.41-1: •-	 •	 -•-	 -	
..:- :-. ..,	 .,	 ...,	 .	 . i	 , , ,,,, - 3„,,,.. . ...., .1, -3	

1

•3,- ...'; . ..:',(:

'. ‘ Mello — OSeeretário das Fini• nças; '• Fe• iiiáridd!Ribeiro 'do•-VOI't-J.:0,\.'"..-••,ÇJ'"_	 .

_ _	 .. -- -:- - reVelenfinR 'aQ elieysne•InXnn ....... ..-....a.-:-/-'' '	 i	 '' á ".•:' : !'	 : -•.• • ••-. -••• •-• • • •r -:..1:•-s...t_---...r.-...t.t.::::-;:.`"=:.-7-;....-,-----..---.--,••••,•• 	 ---.....'----.----,-;,..,	 .,17.4..,....rj

Riodl. Yassuda — O'Secretário de Serviços Municipais . José Washin-•
gtoniRoarin.:,-= O_Secretário . de. Bem Estar. Social, Susanna Frank.r.7-
Q. Secretário„ de -,Turismo,,e • Fomento,- Alziedeu:-Augusto • _ Papá	 'O
'Secretário. Municipal , de .Transportes, "Renato Guimarães 	 . 0 •Se•-;-
cretário Municipal de Espertes, CarlOs'Ioel Nelli-.- 1- . - 411 • - !.; • • •

."	 =
• Publicáda l ua Diretoria do Departamento de Administração do-

Município de São Paulo, aos . 11 de -julho de 1 1969 .	 O- Diretor,
Paulo de' Souza Sandoval.	 • 	 •
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•
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I

••	 •

:

- •	 'De quem poder ser autorizado a 'explorar o serviço........

Art. 2.0-- a exploração- • do serviço de transporte de passageiro,
por meio de táxi; resSalvádd - 'dislieãto'noá4ártigos 7.0, parágrafo 2.o,

_• 11 e 20,- parágrafo 2.0,- só poderá ser permitida:* • •
.	 .	 :	 ....	 •	 .

...	 • • a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma - de em-
_ -.2t...- 1, • 	::•, .....1-17.-7:-..,:.: ' --. 	

.._...„----	 . .„	 .
- • . • • - presa comercial; para

,
 a: execução' daquele serviço; •

	

' -• ,,•;47..,'"	 2.	 .‘., • • -.. . ' ..i 	 , • • ',..-;. , • J1 r 	 . .• ,.: .	 .39.-1--;	 :-:,..., 	 , h • : .. ..	 •	 •

...--,..». 2ã,.;.b) , ti:pessoa física, Motorista .Profissional a• utOnomo.

	

.	 •

	

,,:t--1,:fr, •:..	 ,,	 •;	 : -...,... .	 -..: f	 • ....	 ,-.:-.!::;,,,,.;;;‘	 •	
.	

•

.: :• 1"'	 Á;	 3. .:i : ' c; 2.. ..:• 6'ís táxis '-ein- Sei:Viç'o" rio NiiiiiiOrPiO . :semente poderão._ 
• ser dirigidos por motoriitas•deVidainente'inscritos'no Cadastro Mu-_,	 .	 ,

nicipal de ,Condutores de Táxis. -	 - 	 . .

-	 t..1 •;:.- • !	 • •	 •	 -i,"?•% •-	 • !	 • •	 •

_	 •• • v•-• 	 • ••• '	 •	 Estabelece normas para execução
de serviço, de transporte indivi-_

de passageiros em veículos de
• p .	 • -•". 7 :	 -	 .

aluguel taxímetro, e dá .outras
- providências.	 '

Paulo Salim Maluf, Prefeito. do Município de São Paulo, usando

das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

i .	 ' n 	 ..	 •	 .•	 ;	 •	 .

• Art. 1.0 — O transporte individual de Passageiros,,
em veículos .de aluguel provídos-de-taxim	 1 se
interêssepúl_2119_4., que ~ente podér ser :executado rmedia,nte Pré-
via e expressa autorização da Préfeitura l será consubstan-

-_ciacliftorga •• • e - iérnao:de :Permissão - e- Alvará de Estaciona- -
mento; nas condições estabelecidos por esta -lei e .cleinaiS atos norma-
tiVos -que sejam expedidos -pelo Executivo ..' :: 	.. •	 *.

b,



- a) ser proprietário do veículo;
Art.- 5.o .— A . pessoa jurídica que pretender a permissão deverá

promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
. de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a . forma .'de emprèsa
comercial, com capital social registrado não inferior ao *valor cor-

' respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente rio Muni-
cípio à. data de sua constituição; 	 • .

a) por crime doloso;

por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos. . •	 • _ .

_
•Art. 6.o — O Têrmo de Permissão será outorgado à emprésa que,

devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos
de aluguel, devendo os que ainda não estejamtlicen- -.-
dados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no - -
máximo;'

.	 •	 _
b) dispor do uso , de área miniraa -,..de 500,00 m2 (qui-

nhentos metros quadrados), • destinada a' estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cerÉ•• to e cinquenta metros quadrados) ' de área coberta.,
e instalação obrigatória-'para escritório; •

• .	 ..•	 . •
c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.-,...

•

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprêsa deverá
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a éxpedição daquele Alvará, nos -térmos da letra "a" déste

•artigo, a.‘ veículo que ainda não esteja licenciado como táxi.

LII — Do motorista profissional autônomo

Art: 7.o — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar •prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:
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•
I/ -- Dispor de séde e escritório no Município;

TII — Apresentar ilha corrida de antecedentes criminais,'re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho ' Fiscal.	 .

§ único — No caso do item III déste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

b)

.b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
'	 cional de Previdência Social.'

1.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condições es- -
pecificadas na legislação federal. 	 "-."; _ •

§ Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite
a prestaçâo . do serviçO,—Comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar
outro condutor para .dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto
durar a inatividade.

IV — Do Condutor de táxi e da Sua inscrição
no cadastro

--Art. 8.o Paia conduzir velcuios :de—rtianáp—Orte --de- passageiros
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. -.-

-Art. 9.6	 Para, promover a -inscrição no CadaStro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes reqUisitos: _

	

„ _	 -
-

- I	 Ser portador de carteira Nacional de. Habilitação, da ca-
'"'"r tegorii,	 - • :

	

-	 •	 -	 .
-

,	 exame de sanidade, em- vigor;

_	 .:;,,.4presentar atestado de residência;

ri s 	 Apresentar fólha corrida de', antecedentes criminais;
• 4.

Ter concluído Curso EspecialTde Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prekeitura.

r4
§ 1.o — No caso "do item IV dêste artigo será negada inscrição,

se constar . condenação: _	 .	 _	 ,
:	 .	 .

a) por crime doloso; . •
..

b) por Crime Culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes,
num período de 4 (quatro) anos..	 .	 .

_.

§ 2.o — A exigência prevista no Item V déste artigo poderá ser
dispensada, a juízo da prefeitura, para condutor que já tenha, por
período não inferior 4 - 1 (um) ano, conduzido veículo de transporte
de passageiro a taxímetro, no Município.
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-
•

.	 ,

-• §.1.0 — Para' os veículos pertencentes a motoristas autônomos
ou sucessores, sômente- será' exigido o requisito da letra "a" dêste
artigo.

§ 2.0— Para os .velculos cujos Alvarás de Estacionamento -te- •
.nham sido expedidos ánteriormente à * data 'de VigênciáTdesta lei, o
disposto -21i ' letra "a" do' adaput" 'ciaste artigo -  no parágrafo ante-
rior serão exigíveis semente a Partir de 1.0 de janeiro' de 1973.
• Art. 15 — Além de. outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 	 .

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
-	 ••	 credo- pela autoridade competente;

bY caixa luminosa, com a palavra "Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a situação de l"livre"
ou "em atendimento"; ' '"' 	 •_

•

. • •	
d)_ cartão de identificação do proprietário e do éondutdr;

•

. , e) tanelã de t-aiifas em'vigor.	 '	 "'
_

VII	 Do Alvará de - Estacionament4 - " • '
-.	 I	 .........:::	 , '..	 .::. ,	 ',".:::._ '.:!. •	 .	 ••	 •	 .-	 _,,	 . ,	 .	 .	 .

!--:---io--Art. -16 --0:Alvará de Estacionamento é o documento pelo: gual..
é autorizada . a utilização do veículo para .a.prestação dos serviços-
definidos :nesta. lei, , benucomo-. seu 'estacionamento.; em„-via. pública,.

- - nos pontos prèviamente.estabelecidos.,.„,,14,..,;:-.2._-_:t,b,._:..- ',
. •-•:,-Art.- 17— O Alvará requerido -em- caráter. inicial- stmente -poderá.

. ser expedido para veículo que tenha,-no máximo, 1 (um) and de' fa-'
• *- bricação,:e- após: ter-o -requerente comprovado . o --preenchimento .:, das

exigências éontida,s nos artigos 6.0, 12 a 15,- quando se tratar de' em-'
• prèsa; !e nos artigos- 7.0,.9.0, : 12, 14, letra "a", e'15,-qUando 'motorista

- :profissional autônonn,bem . como das condições'que foreni.estabele-,
- ddas em regulamentof40.*,;,..1:,'.tli.'!i "-:,;-4:,:',,.*,0i.I.10.-

..- ,..---4-."Ârt." 18' " 'Ao' -ro-otorfitapio. fiss' lOrial à Utônomd - sbm'entel.pWdeiá" :
- ser-concediddinn-Alvaiá; eTelativo CvelcUlo de Su ra PrOPtiedáde‘iios‘

. -tèrnios 'dá' legislação" federal:- • :' -1-.. "*".1 " .*.'. •	 -r'=4:".":'-4'1‘ .- fs.':-'-';'-:
Art. 19 — O -.ÁlVe."-iá.: é 'pessoal, ' permitida - sná., tranierinéia; sã:

mente 'nos casos previstos nesta lei.,	 •	 •	 ,
Art. 20 — A transferência 'de Alvará só será permitidá: 	 •

•.	 .	 -	 •	 .	 ,	 .	 ., .
. a) Ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de_ em-

l do serviço;.	 ..	 .
présa permissionára.	 :. • •._	 ...	 ... ,...	 ..,

.	 .	 , b) de empresa para emprêsa, desde que a alienánte
..

. mantenha o número mínimo de veículos exigido;
•

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

§ . 3.0 — Para Os efeitos desta lei, , será considerada como reside/1-.
• cia :do interessado a que constar do . atestado fornecido para a. ins-

crição nó' Cadastro Muni-Mini de Condutores de . Táxis; sendo obri- •
gatória a comunicação e comprovação' de • qualquer mudança.
-- Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de •

Táxis será sempre revalidadaTquando se vencer , o prazo de vigência --
do exame de sanidade e, Perlódleamente, 'conforme dispuser ' o' régu-::-.
lamento a ser expedido. '• 	 ,	 -	 -

§ 1.9 --=" Não sendo revalida -dá- até 30 (trinta) dias, a contar, em'
_	 .	 .	 _

cada caseda 'data fixada' Pára:Jencinientd, * álniérição‘ ficará auto--	 rnáticaniente'ancelada."
§ 2.o — Para a reviiidação serão exigidos *os requisitos previstos

no artigo anterior, exceto • o . de que trata o item V: -
,	 ,

	

,	 _	 .,"'"	 • ••

V - Do Registro de Condutor

Art. 11 , — : E'..obrigatório,o registro 'de -condutor para- dirigir táxi
de emprêsa; de motorista autônomo. declarado-' Inválido ou incapaz
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a_
inatividade; de espólio ou _viúvazde motorista-autônomo; de herdeiros •

• de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. • -

	

•rx-r-	 -	 "rt-	 ' •
§ único	 o registro t sômente, -Será_ procedido, se o interessado

Indicar condutor inscrito no- Cadastro • Municiparde _Condutores de •
Táxis e que atenda, ainda; a& exi gênciá&légais e- regulaMentareS.-:

r 7:	 Fr	 -	 nãr;	 -

• -	 –	 -	 'VI— Do Veículf"':'-~-7-1`'`.--.:4,--',7"-.1:%"''?"
• . Art. 12 — Os velciloSere-rd Utilizados no serviço . definido nesta'	 '-

lei deverão ser da categoria automóvel, dotados.de.4_(quatro) :ou de .i„ _• _2 (duas) portas, e encontraiefdse:a'Võ :'estado cid -funcionamento,----:segurança,- higiene e conservação, tudo s 'oomprovado através dê ;vis.;
torta prévia.	 . •• ••,-	 • •

• • •- nl- § único velculãs 'dotad̀es de 2^(diia".s.)- Portas nã'd excedérão:
em hipótese alguma, a 70%"(Setenta por'cento):=do - totar de•tárLs'er&t
circulação no município, e nãd-bOderão transportar mais dê 2 ,. (dois)—	 en..).::-znal,l.n0	 04.) 	 (pov.: ..,,	 „.passageiros •••,-	 -	 . • ,	 _Art. 13 — " Os 'veículos pertericentes-a . •
tados de sistema de Contrôle *pelo* rádio,- desde que autorizados pelo - -
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL)."

,• Art. 14 1 —•:: Os veículos de propriedade deemprêsai deverão, ainda,
ápresentar características especiais de' identificação, aprovadas pre-
viamente pela Prefeitura, a saber:

• •-,:s „.. a). -pintura padronizada,- de . côr uniforme;	 •
"'' b) ' siglas ou álmbdloS; '• 	 s.'r

c) inscrição do número de ordeni dentro da frota. • .
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d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista autônomo, declarada peio Instituto Na-
cional de Previdência Social;

— .
e) quando se tratar de. espólio, .viúva . ou herdeiros do

motorista autónomo, enquanto, pelo menos um deles
fôr civilmente incapaz;	 •	 .

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 67.	 • '

§ 1.0 — Aquêle que adquirir • a propriedade do veículo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
"e" dêste artigo.

§ 2.0 — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir
o veículo.

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o
Alvará sómente poderá ser transferido para emprêsa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.	 .	 .

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente . do veículo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época 'determinada, de acôrdo com escalonamento' e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida . mediante .o: paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.o — O pedido de renovação deverá ser -instruido com- os do-.
cumentos que forem exigidos em regulamento;... 	 •

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda,- ser'solicitada-saté
o último dia útil do mês seguinte ao do 'vencimento do prazode \
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me- \
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de. Importância
correspondente a 20% (vinte por cento) ,do valor ,do , salário mínimo.•

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se . ,refere .o pará-
grafoanterior, o Afitará caducará automàticamente. 	 .

' Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção.
de outro em caráter inicial. 	 7

'Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem como do respectivo Têrrno de Permissão.
. Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a- substituição do

veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento.

§ 1.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.o — No caso- do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser . transferido :após decorridos, 2 (dois) . anos, no mínimo, a
partir da expedição, 'atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26	 Não Será expedido Alvará a ' Permissionário em .débito
, com tributos relativos à atividade ou 'militas municipais que digam

respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

,	 •	 • -	 •	 •

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 27 — Os Pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público,- com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que. nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

••	 a) prIvativós;	 '	 — "

b) livres.	 .•

_
§ 1.o - - O ponto -privativo é o destinado, exclusivamente, ao

estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
-- táxi, observada a quantidade de-vagas fixadas. --_	 .

Art. 29 Qualquer_ ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e. a 'juízo da Prefeitura', ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuido. na sua extensão;fter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, ,bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos
auto- rilados. a'néle . eitüidnar. »,,.	'

• --
Art. 30 — A Prefeitura.poderá autorizar ' a transferência de vei-

culo" de ponto- de 'estacionamento dé qUalquer categoria para outro
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interésse pú-
blico.	 •..

Art. 31 — Pará _o eitacionamento ' em' determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de Jnterêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativO deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ônus para o Município.
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•••:

i)

j)

k)

-	 "!33ir--t-; A utilização,T-fisc-alização,-- -- sinalização ve --- quaisquer— - ;
_ outros assuntos relativo aos pontos de estacionamento, inclusive as -

-	 atribuições-dos coordenadores•e ; seus auxiliares, • serão especificados
_ .	 ..	 ,

	

_ - - r_ . •::-- - :--Ca1.1h..U.::.±.-i:::... _:_:":.-.2:1• 	 - -;-;!=-;.-F--•:-.1-;-; •-••••-. - . 	 ---- •-- ---- •••	 - - -• - -•-• 7:.-7;z:.
.	 .

-- -. -- j'-»''12''.--.1.1-2-I.'.D--0.' ti'Èlààiiêrte -dê liassageliós--2 "ii-or lotação --- • .''-- -:.	 .....!::-# .: ' • •	 , ,	 ,,. •	 ,	 ,;,.- . , ,	 , ,. _ . , • ..,	 ,,,...:::_t..„0.!.. .‘1.,-,',1, i.k, et ,	 - :• .	 .. ' _	 .	 .-- -
• , • • Art.:  34 — Os veículos de aluguel- à taxlinetro_destinados:uo.

* transporte individual de passageiros sómenteT poderão :executar ser:•_;_
" viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-

feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.. - •	 •,_.... . - ,•	 .....

• Art. 35 — Os pontos de estacionamento • não poderão ser•utili-,
zados, de qualquer • forma, .para o ' transporte de -passageiros-  por
lotação. _ . . 	 . . •...

i- ••,	 •
X — Das obrigações dos permissionários e	 •-•	 -

,•	 • - condutores-de táxis....	 - -	 •--	 -	 •••••-••••	 • ... ' ,	 - 5, • ,' • - ":, ; 	 -.1.	 . :.:	 bil ..... `• . ---	 *	 , , .
Art. 36 -- Os permissionáàõã "--e condufbres de táxis deverão _.

respeitar as disposições legais e regulamentares„bem:-como"facilitar,-.-:
por todos os meios, a atividade ila - fiscalização municipal.'',.---'-n-- 	 •	

.

	

Art. 37 — * As emprésas permissionárias serão -obrigadü, ainda, a: . _./	 .-

-	 -	 a) manter, a frota emboas condições de tráfego; 	 --..„-'--,..-..: --	 -.. ---..- --:- •e: ..,.:-, ...-...-- • -- -, - ... i• - •-„ ,•„„-.7;„.‘,.. ;.7.,:,...L...:-.3....-:. .t,:r..7.-1.1-G~r.r...tionzg,......14:F..n.q..- ,.-4,w.4.-7-.....,3-f.,.• •,..-• 4.. ......- -....,;7"...a,

J b) manter atualizados a contabilidade é sistema-'de .'con= ' - -
- - .- •-••	 -- - - trôle : operacional' . da'frota;-- exibindo-os, - sempre'due •

---,:...: • 	 . solicitados, à fiscalização mun1cipal;.-ii).)•'",:-••:q44-:•••;:.-'•
-• --- -	 .---	 .---" -------.*:'--;-,-.-".- :-t--*.---- ..--5 ‘; ;.-kr•-•_"•:,,;'.5.x'r ",-"nr,i.1"4i1,4.6::::::-:,n;__=,...4.i.*ii4 • ".-,: :-..'.:--,-,';."--",:-
,. r :,. ...3 _. .0 ), : fornecer à . prefeltura resultados contábeisdados es •-'. '"•,.	 •-..:.'

	

,.t.,.,'..: • ,,,., ., tatísticos .e- -quâtscinet', elenientoí k:iEifié -Iforiem . solicita-	 - „-• •-, ;,

	

.	 .
..	 , , •••••:	 ..,., ,. ..,	 ._ ., ,.,	 ,,,,,, . ..,,,, „,....„.,......, _„,..„„ ,.. 9- . i3;43..p .- X;f?..

	

- dos para fins de -contrôle e fiscalização;;,-!-•..:;-'-n.,::•-''. ,\, .	 - •
.. L,	 • ;.,	 ..,,,.: -. • 	 1.	 --,•	 . • • -.••••‘..,e-,....):::..;---f---;:.',rfr•-•,...,e.--z.v.-0"- , ,',.,--.¡:,,,x-.- ',-._,-.-.,., •	 • . i	 .:-• .-.,..

. 2 ' d) - 7atendei• às' robrigações trbalhistaá" . fii e-- prá,s-ãá'	 e"vi-' - ... '-• ::,,.
denciárias;..,-" . •s..;:-, .̀.,'''5:7;79?7,,T--~s'irf.'f.11'7,p,?2,i~..,,,-....,„

^`.. tf ..., A:-.-1::,:.1.:..--.,.!,.• . - I.,..f.1.--_:-.•.i:;gL1UV-§5kkr..2.4,.'1.:Ta...À.'-',..1;Z:.,42,,i.:. 
, " ':'," ....._ • e) . ser proprietária de, no m1n1mo,120 -(vinte),tiods•den--;
- ..'r: - ; ,t , è",.; ''• : ! 1 • tro do prazo de -2(dols) - aliai; • 25 *-!. (vinte e:••cInco),::. -	 '• • -• ' . •.	 .

-	 dentro de 3 (trés), * anos;'. 30 (trinta); dentro .fie .; 4'
.	 (quatro) anos; 40 ':"(quarenta)dentro de - ,5 - (cinco) . •	 . •

- •	 anos, prazos êsses contados da data de Outorga • do
-	 -	 . Térmo de Permissão; 	 . .	 - .	 .. z..ri--):",,	 .	 .. •	 ,

f) manter capital social realizadoou , integralizado;1"i:U_ -:

	

.	 ..	 ...•

	

..	 '

— 154

ficiente para a execução do servido; •

g) registrar condutores em núméro, pelo menos, igual
à quantidade de veículos da frota; 	 •

.	 .	 • ..	 .

e"

.• _ .

:.:r.

• I"

h) --entregara à--Prefeitura . relação: de condutores regis-
trados 'e • manté-la- atualizada ;, • .1 C.:n

.	 -..	 •	 •
manter em atividade tôda a frota no período diurno

•e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como. 	 sábados, domingos e feriados;

manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
éles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
'e aparência física; --* ". 	 •	 .•	 •	 .`

•

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomOS serão obriga-
dos, ainda, a:	 •	 .

a) manter o veiculo em boas condições de tráfegO;

	

- - - - - -	 -
b) • `-f ornecerr'à- Prefeitura dados estatísticos e qu-aisquer

_	 elementos: que forem solidtados para fins de con-.

	

trôle e fiscalização;-,‘!,:-, 	 - :t •

f? •N,Ir ;	 c )-t; atender às obrigações fiais e-previdenciárias.
. ,

	

01-1 At n;;. oh nh	 IniL.	 )1 •	 •

-	 -	 -	 -	 -•-
„	 único,-*—: Ao motorista, profissional autônomo é vedado manter

preposto para -dirigir o,**,: veículo:" r"

Art. 39 — E'. obrigãdão."-de `tódo ,ó - Condulor" 'de 'táxi Observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

.	 --;	 v.-217.7 n'-.; 4 •=	 •
• a) , tratar . com polidez e urbanidade os passageiros e o

.. • - . • público; 	 '	 :of:r)!” oh	 ,
	: ,,r/,t 1 nrr nS	 i	 r)b Cr% ! A:1 r:	 n-.; t : .;11	 r r

	

„ -	 b) trajar-se adequadamente; .wir .ãi •

0,nãoyfecusar. rpassageiros, .salvo nos-,casoi expressa-

	

mente previstos em lei'	 •• ..	 .	 c.,â nus
'	 '	 ••	 •

9.rts.unn	 :R. t.M4Wetr° ; .nrr irh)1 7.,-; *"..r	 •

e) não cobráfïehiiit 	 . •	
•

-
"f ):- "não'retárciar,"'propositadamente,' a Marcha do vel-

i *' -* - • ' -`!) V culo ou 'seguiritineráriomaiS extenso ou desneces-

	

.	 ,
sário;

•
g)- ido, permitir- excesso de lotação; * •

• • •• : h).- não efetuar - o . transporte remunerado, sem que o
veiculo esteja devidamente licenciado para ésse fim;
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•
comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo--
calização da séde, escritório e.área destinada ao es-
tacionamento dos veículos:.



11. g).-; transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para
- •	 - Estacionamento" em vigor — expedidos nos tèrmos

. da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de .1964 -- e só-

.-	 - • mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprésa — isento;

-	 2) 'motorista profissional autónomo — 20% (vinte
por cento) do valor do salário mínimo; 	 •

-•	 -
h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento

• de qualquer categoria para ponto privativo:

• 1) a requerimento do interessado — 1 \(Um) salário
•••	 • .	 • mínimo; •

••
2) "ex-officio" — isento;

XII "•'= Das Penalidades

a) advertência;

b). Multa;' . •:1

- c) • Suspensão ou cassação do Registro . de Condutor;

d) SusPensão ou cassação do Aivará• de Estacionamenfo; • '
3	 •	 •!',% •• n-	 ••	 '""

e) suspensão -ou cassação do Têrmo de

Ia

lativa

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro "de Condutor, exceto êste 'último documento,•

• se proprietário do veículo.

XI — Das Taxas
Art. 40 — Os permissionárlos ficam sujeitos às seguintes taxas:

— De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-
ao veiculo que estacione em: _

• •
a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor

do salário mínimo;	 .
b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-

lário mínimo.

II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou ' sua revalidação,- no • Cadastro Munici-:
pai de Condutores de Táxis"— 2% (dois por cento)
do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do -salário
mínimo;

c) alvará de estacionamento ou' sua renovação_
NCr$6,00 (cinco cruzeiros novos); 	 . _

d) têrmo de permissão para emprès"a — 50% (cinquenta
por cento) do valor do salário mínimo; -

_ _

f) transferência de alvará de eStacionamento, somente
nos "casos do artigo 20, para: -

. -	 .1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;	 •

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo —

.	 20% (vinte por cento) do valor do salário m1-
nimo;
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e) substituição do veiculo:	 .	 -	 • .
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário ml-,

	

.,,	 ,nimo;
• -	 -2) isento, quando- se trafar—tle–velculo fabricado no

ano do pedido;: _

/II	 De Serviços-Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos): - -:•• "	 '."

.	 Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei
'nós demais atos expedidos para sua regulamentação_ sujeitará o

-infrator às seguinies, penalidades, aplicadas.separada - •ou. cumulati-

Vamente:(	 •,.	 ,

-	 .
'	 •	 - f) Impedimento para prestação t do 'serviço.

•
'	 Art."42 — Aos permissionários ou condutores de táxi Serão apli-
cadas penalidades nos seguintes caéos: 	 - •

I — Por não tratar com polidez ou urbanidadè os passageiros
.e o público, bem como não -trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;
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e, nos térmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos - a veículos pertencentes a 2
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido
expedido após a vigência desta lei;

•c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

Art. 68 —; No caso de veículo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será- permitida à transferência do Alvará de Estacionamento
para, no. máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que
aquêle documento caducará •

,	 ., .
.	 .	 - xy. --- Das Disposições Gerais

• ,
Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão

-
por conta' sdas verbas orçamentárias próprias.	 „-.	 .

Art. t.,70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; dias após sua
publicação; revogadas a Lei n.o 6.479, de : 10 de janeiro de 1964, e
demais _disposições em contrário.

:	 •	
_

_	 • ..

Prefeitura do Município de São Paula, aos 11 de julho de 1969,
416.o da fundação' de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
O Secretário ' de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e ' Cultura, Paulo Ernesto Tale — O Secretário de Higiene e
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodi Yassnda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — 0 . Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank —
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.
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a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à. da
vigência desta lei;

•rj " Art..59	 Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
in.s-crições, -siglas ou símbolos due, aprovados pela Prefeitura, forem

• gravados, -obrigatóriamente, nos táxis -.para efeito de característica
esPecial -de identificaçãa.

•-•	 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o
de- 29 -de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

"I — para veículos terrestres da, aluguel ou a frete
destinados ao transporte individual de passageiros ou de
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor."

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veículo."

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o
cálculo das taxas, iiibltas e cauções previstas nesta lei, será o vigente
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras
a do recolhimento da intima.

§ único — No cálculo a que se refere êste'artigo, arredondar-se-á,
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sómente poderão pleitear outros'
decorridos 3, (três) anos. _	 •

.Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.o, 8.o, 11,-_16, 18 a
24, 26 a 33, 36, 38 à 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou Jurí-
dicas que executam ou venham a executar o. serviço de transporte
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados
em vias públicas.	 .

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa
atividade serão disciplinadas em regulamento.

XIV „— Das Disposições Transitórias

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi:
dos de taxímetro, não ' terão os Alvarás de Estacionamento renovados,
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no 'artigo
2.o desta lei.

Art. 65 — Os proprietários. de táxi que possuem "Alvarás de
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade
com.a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

§ único — O sucessor na propriedade do veículo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, sôniente serão expedidos
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão.'
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LEI N.o 7.331, DE 14 DE AGOSTO DE 1969 .

• Aprova plano de melhoramentos
na Rua Dias de Aguiar, no 8.o
subdistrito - Santana, e dá outras
providências.

Paulo Sa/im Ma/uf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 4 de agôsto de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — De acôrdo com a planta anexa n.o 23.903 D-370 do
arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presidente
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica
aprovado plano de melhoramentos no 8.o subdistrito — Santana,
consistente no seguinte: 	 -	 -	 _

I — formação de praça de retôrno, de constituição aproxima-
damente retangular, no final da Rua Dias de Aguiar, com 14,00
metros de largura e extensão de 33,50 metros, mais ou menos;

— retificação de alinhamento da -Rua:Dias de Aguiar, lado
Impar, ' em linha -curva, na extensão aproximada de 18,50 metros.

- Art. 2.o Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são
declarados de utilidade pública,' para efeito de desapropriação, fi-
cando a Prefeitura autorizada a efetivar 'as desapropriações dentro -
do prazo de cinco anos, contados da data desta lei.

	

_	 .
Art. 3.o — As despesas' com a execução desta lei correrão por

conta das verbas orçamentárias próprias.. 	 --
Art. 4.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de agôsto de 1969,
416.0 da fundtão de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
O Secretário s Finanças, respondendo pelo expediente da Secre-
taria de Negócios Internos e' Jurídicos, Fernando Ribeiro do Vai —
O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O Secre-
tário de Obras, Sérgio Roberto Ugolinl.

Publicada na Diretoria -do Departamento de Administração do •
Município de São Paulo, em 14 de agôsto de 1969. — O_ Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.
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- __ 	 Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do ..
Município de São Pau/o, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, T.
Paulo ae Souza Sandoval.	 __	 •	 .	 - •	 -7

LEI N.o 7.330, DE 14 DE AGÓSTO DE 1969

Aprova plano de prolongamento da •
Rua Major Rubens Fiorentino Vaz,
no 13.0 subdistrito — Butantã.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, :usandó
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Cã- •
mara Municipal, em sessão de 4 de agôsto de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — De acôrdo com a ,planta anexa n.o 23.909-P-1.008,2----
do arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presi- 	 .
dente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante_ desta
fica aprovado plano de prolongamento da Rua Major Rubens
rentino Vaz, com 10,00 metros de largura e extensão aproximada de
82,00 metros, desde a praça de retôrno existente no final _da
em .referência até a Rua Padre Justino, bem como as respectivas
concordâncias de alinhamentos; no '13.o subdistrito —

2.0	 Os imóveis' atingidos'Pelo"plano ora aprovado
declarados de utilidade pública, para efeito de desapropriação, fi-
cando a Prefeitura autorizada a efetivar "as desapropriações dentro

--do prazo-de cinco anos, C-ontados da data desta lei.- - - 	 -	 :
• Art. 3.o — . As despesas com a execução desta lei correrão,por

. conta das verbas orçamentárias próprias t, 	 -4,44:4Aorl
• ,Art. 4.9 —.Esta lei entrará em vigor :na data de Sua publicaçãO,44.V4imts,'

revogadas as disposições em contrário.'.k
7•Y"'

: • t:é	 -	 •1	 ;	 (.3;	 ,	 "

' . Prefeitura do Município de São Paulo, aos 14 de agôsto de 1969,
416.o ..da fundação de São PaUlo..— O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
Fernando Ribeiro do Vai, iesponCiendo pelo expediente da Secretaria.	 ,
de Negócios Internos e Jurídicos '.—' O Secretário das Finanças. Fer-
nando Ribeiro do Vai — O Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugo- ..,-';`Uni.,;,,Z.YN 4

- Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 14 de agôsto de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval. *
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